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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAPÁ
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

NOTA TÉCNICA 1/2026 - PROGEP/GAB/RE/IFAP

Dispõe sobre o parcelamento das reposições e indenizações ao erário dos 
servidores e ex-servidores do Instituto Federal do Amapá.

A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando o Parecer Técnico nº 01/2024 – SENLEG/PROGEP/GAB/RE/IFAP;
Considerando o Parecer nº 00528/2023/NUMF/ENS-IFES/PGF/AGU;
Considerando a Portaria PGF/AGU nº 419, de 10 de julho de 2013;
Considerando os arts. 46 e 47 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;
Considerando os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, eficiência e do interesse público, previstos na 
Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999;

RESOLVE:

Art. 1º Os servidores ativos, inativos, demitidos ou exonerados que possuam débitos com o IFAP poderão 
requerer o parcelamento da dívida, de acordo com as regras constantes nesta Nota Técnica.

§ 1º O parcelamento será efetivado mediante simples requerimento do interessado.

§ 2º Não se aplicará o parcelamento na hipótese do § 2º do art. 46 da Lei nº 8.112/1990, salvo se a 
Administração Pública não realizar o desconto na folha seguinte ao recebimento do valor indevido.

Art. 2º Os créditos de até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) poderão ser parcelados em até 60 (sessenta) 
cotas mensais e sucessivas.

§ 1º Respeitado o limite máximo de 60 (sessenta) parcelas, o valor mínimo de cada cota não será inferior a R$ 
50,00 (cinquenta reais) para pessoa física, observada a razoabilidade e a capacidade de pagamento do 
devedor, em atenção ao interesse público na efetiva recuperação do crédito.

§ 2º A PROGEP poderá, mediante análise do caso concreto e decisão devidamente motivada, fixar valor de 
parcela superior ao mínimo previsto no § 1º, considerando a capacidade contributiva do interessado e a 
necessidade de recuperação eficiente do crédito público.

§ 3º O pagamento das parcelas será realizado:

I – mediante desconto em folha, se o interessado possuir vínculo com o IFAP; ou
II – por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU), se o interessado não possuir vínculo com o IFAP.

Art. 3º O parcelamento objeto desta Nota Técnica não será aplicado quando o débito estiver sendo discutido 
judicialmente ou já inscrito em Dívida Ativa da União.
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Art. 4º Os casos omissos serão apreciados pela Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas – PROGEP, mediante 
decisão fundamentada.

Art. 5º Esta Nota Técnica entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Documento assinado eletronicamente por:

Patricia Paranhos Barbosa, PRO-REITOR - CD0002 - PROGEP, em 28/01/2026 14:02:31.

Este documento foi emi2do pelo SUAP em 28/01/2026. Para comprovar sua auten2cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifap.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

157942
f313e15e64

Rodovia BR 210, KM 03, s/n, Brasil Novo, MACAPA / AP, CEP 68.909-398


